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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS/COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ/CSLL. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que incide Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL 
sobre os crédito presumidos da contribuição destinada ao Programa de Integração 
Social-PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS, 
visto que todo benefício fiscal provoca redução de custos e, por conseguinte, a 
majoração do lucro da empresa.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS/COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ/CSLL. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que incide Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL 
sobre os crédito presumidos da contribuição destinada ao Programa de Integração 
Social-PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS, 
visto que todo benefício fiscal provoca redução de custos e, por conseguinte, a 
majoração do lucro da empresa.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo LATICINIOS BELOS MONTES 
LTDA contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5) assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO DA IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO (fl. 430). 

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade dos 
precedentes invocados na decisão singular porquanto, no caso dos autos, os créditos 
presumidos de PIS/COFINS possuem natureza de subvenção de investimento, não 
podendo "ser computadas na determinação de lucro real para fins de apuração do 
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IRPJ/CSLL". 

A parte adversa apresentou a impugnação (fls. 444/448).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Examinando caso análogo ao dos autos, inclusive quanto à origem do 
benefício fiscal (Programa Mais Leite Saudável), a Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça manifestou o entendimento de que "os créditos de PIS/COFINS não 

possuem natureza jurídica de subvenção para investimento, na medida em que os 

recursos obtidos pela sua implantação não têm a sua aplicação vinculada a nenhum 

projeto ou empreendimento aprovado pelo Poder Público" (AgInt no 
REsp 1.865.496/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe de 26/5/2021). Na ocasião, ficou registrado que: 

2. Na ótica do IRPJ, "As subvenções para investimentos, que podem 
ser excluídas da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do 
Poder Público, sejam efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário 
nos investimentos previstos na implantação ou expansão do 
empreendimento econômico projetado. Desta forma, incentivos fiscais 
recebidos como compensação por inversões fixas previamente realizadas 
pelo beneficiário, não são passíveis de enquadramento como subvenção 
para investimento, na ótica do imposto de renda, por não atenderem à 
condição de concomitância e de absoluta correspondência entre a percepção 
da vantagem e a aplicação dos recursos." (MF/SRF/SRRF7º - Solução de 
Consulta nº 251, de 24 de junho de 2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, 
artigo 443; Parecer Normativo CST nº 112, de 29/12/1978).

Assim, correta a aplicação ao presente caso da jurisprudência pacífica desta 
Corte Superior de Justiça quanto à incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica-
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL sobre os crédito presumidos 
da contribuição destinada ao Programa de Integração Social-PIS e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS, visto que todo benefício fiscal 
provoca redução de custos e, por conseguinte, a majoração do lucro da empresa. 

Sobre o tema, confiram-se os recentes julgados: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ARTS. 110 
DO CTN, 33 DA LEI Nº 12.058/2009, 55 DA LEI Nº 12.350/2010, E 926 E 
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927 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. INCLUSÃO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 
Tribunal Federal.

IV - O posicionamento da Corte de origem é na mesma linha da 
orientação consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual se revela 
incabível excluir os benefícios fiscais da contribuição para o PIS e da 
COFINS das bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

V - O entendimento firmado no EREsp 1.517.492/PR não se aplica à 
hipótese, porquanto a premissa que embasou tal entendimento, violação do 
princípio Federativo por intromissão da União em política fiscal dos Estados-
Membros, não se verifica na hipótese ora examinada, uma vez que todos os 
custos ressarcidos tratam de tributos federais.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.008.389/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E DA COFINS. INCLUSÃO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à 
impossibilidade de exclusão dos créditos presumidos do PIS e da COFINS 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, isso porque todo benefício fiscal, ao 
diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da 
empresa" (AgInt no REsp 1.924.358/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
03/10/2022, DJe 05/10/2022).

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.949.006/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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6/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O STJ possui entendimento de que os créditos de PIS/Cofins não 
possuem natureza jurídica de subvenção para investimento, na medida em 
que os recursos obtidos pela sua implantação não têm a sua aplicação 
vinculada a nenhum projeto ou empreendimento aprovado pelo Poder 
Público. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.865.496/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.5.2021; AgInt no AREsp 913.315/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14.9.2016; 
AgRg no REsp 1.447.382/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 12.6.2014; AgRg no REsp 1.181.156/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21.2.2013.

2. É entendimento pacífico do STJ que todo benefício fiscal, relativo a 
qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre 
o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as 
receitas, créditos, benefícios, despesas etc. (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013). No mesmo sentido: REsp 
1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17.12.2012; e REsp 1.310.993/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 11.9.2013.

3. Dessa forma, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 
créditos presumidos do PIS e Cofins, uma vez que provocam redução de 
custos e consequente majoração do lucro da pessoa jurídica. A propósito: 
EREsp 1.210.941/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
1º.8.2019; e AgInt nos EDcl nos EREsp 1.231.504/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 12.11.2021.

4. Por fim, consigne-se que a Primeira Seção, no julgamento dos 
EREsp 1.517.492/PR, assentou que os créditos presumidos de ICMS não 
integram as bases de cálculos do IRPJ e CSLL, sob o fundamento de que 
haveria violação ao princípio federativo, por intromissão da União em política 
fiscal dos Estados-Membros. Contudo, o referido precedente não se aplica 
ao caso em espécie, tendo em vista que não há, no caso de crédito 
presumido do PIS e Cofins, violação ao princípio federativo, pois todos os 
custos ressarcidos tratam de tributos federais. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.920.195/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
19.8.2021; AgInt no REsp 1.782.172/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2019; e REsp 1.823.396/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.12.2019.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.968.861/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
23/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.970.344 / RS
Número Registro: 2021/0342289-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50002900220204047203

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LATICINIOS BELOS MONTES LTDA
ADVOGADOS : SANDRA VEIT PILLATTI - SC022778

LEONARDO DRESCH MARESCH - SC035902
WALTER ADOLFO MARESCH - SC039971

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LATICINIOS BELOS MONTES LTDA
ADVOGADOS : SANDRA VEIT PILLATTI - SC022778

LEONARDO DRESCH MARESCH - SC035902
WALTER ADOLFO MARESCH - SC039971

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA38632458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/10/2023 00:17:46
Código de Controle do Documento: 2c799d5e-fa25-4dfe-8120-811495be67dd



 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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